
PODER JUDICIÁRIO DO AMAZONAS
ESTADO DO AMAZONAS

PODER JUDICIÁRIO
4ª Vara de Família (Euza Maria)

Av. Valério Botelho de Andrade, S/N, Fórum Des. Euza M. N. Vasconcello, 2º andar, São Francisco - CEP 69079-265, 
Fone: 3303-5201, Manaus-AM - E-mail: 4vara.familia@tjam.jus.br

Autos nº: 0518763-64.2024.8.04.0001

Classe Divórcio Consensual

Assunto Dissolução

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Trata-se de Divórcio Consensual. As partes Karla de Oliveira Freitas de Souza e 

Jairo Vieira de Souza transacionaram acordo e pleitearam sua homologação, consoante fls. 01/13. 

Defiro o pedido de justiça gratuita, nos termos do art. 98 do Código de 

Processo Civil.

Instado a se manifestar, o Ministério Público pugna pela homologação do 

acordo, fls. 37/38.

Autos conclusos, decido.

O acordo versa sobre divorcio, nome, guarda, visitas e alimentos.

Tendo sido o acordo realizado por livre vontade das partes e considerando os 

documentos apresentados, HOMOLOGO POR SENTENÇA o acordo de fls. 37/38 firmado entre 

as partes para que produza seus jurídicos e legais efeitos, decretando o divórcio das partes, devendo 

a divorcianda voltar a usar o nome de solteira e JULGO EXTINTO com resolução de mérito o 

processo em epígrafe, com base no artigo 487, III, "b" do CPC.

A presente sentença servirá como mandado de averbação.

Expeça-se o necessário, de ordem.

Sem custas.

Após o trânsito em julgado, arquive-se e dê-se baixa.

Manaus, 19 de agosto de 2024.

Odílio Pereira Costa Neto
Juiz de Direito
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 21/08/2024 03:23 
 Certidão - Processo 0518763-64.2024.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0997/2024,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   20/08/2024.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 22/08/2024. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 05/09/2024 - Elevação do Amazonas à categoria de Província - Prorrogação 
 06/09/2024 - Ponto Facultativo - Prorrogação 
 07/09/2024 - Independência do Brasil - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Fábio Nunes Bandeira de Melo  15  13/09/2024 

           Teor   do   ato:   "Tendo   sido   o   acordo   realizado   por   livre   vontade   das   partes   e   considerando   os   documentos 
 apresentados,   HOMOLOGO   POR   SENTENÇA   o   acordo   de   fls.   37/38   firmado   entre   as   partes   para   que   produza 
 seus   jurídicos   e   legais   efeitos,   decretando   o   divórcio   das   partes,   devendo   a   divorcianda   voltar   a   usar   o   nome   de 
 solteira   e   JULGO   EXTINTO   com   resolução   de   mérito   o   processo   em   epígrafe,   com   base   no   artigo   487,   III,   "b"   do 
 CPC.   A   presente   sentença   servirá   como   mandado   de   averbação.   Expeça-se   o   necessário,   de   ordem.   Sem   custas. 
 Após o trânsito em julgado, arquive-se e dê-se baixa." 

           Manaus, 21 de agosto de 2024. 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

4ª Vara de Família (Euza Maria)

__________________________________________________________________________________________________
Av. Valério Botelho de Andrade, S/N, Fórum Des. Euza M. N. Vasconcello, 2º andar, São Francisco - CEP 69079-265, 

Fone: 3303-5201, Manaus-AM - E-mail: 4vara.familia@tjam.jus.br

Processo n°:0518763-64.2024.8.04.0001
Classe: Divórcio Consensual/PROC
Requerente:Karla de Oliveira Freitas de Souza e outro

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que, fica a cargo dos 
interessados a impressão, bem como o envio do Mandado de Averbação, para o  
cartório para a devida averbação. Certifico, ainda, que a impressão dos mesmos 
poderá ser feita através do endereço eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas (www.tjam.jus.br) no link consultas processuais.

É o que me cumpre certificar.

Manaus/Am, 27 de agosto de 2024

JOSE MARIA GOMES DE SOUZA
Assistente Judiciário

fls. 45



  

ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 4ª Vara de Família (Euza Maria)

Av. Valério Botelho de Andrade, S/N, Fórum Des. Euza M. N. Vasconcello, 2º andar, 
São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5201, Manaus-AM - E-mail: 
4vara.familia@tjam.jus.br

TERMO DE COMPROMISSO DE GUARDA COMPARTILHADA

Autos n°: 0518763-64.2024.8.04.0001
Ação:Divórcio Consensual/PROC
Requerente:Jairo Vieira de Souza e Karla de Oliveira Freitas de Souza

Aos 27 de agosto de 2024, na sede da 4ª Vara de Família (Euza Maria) da 
Comarca de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, onde presente se achava a MM. Juiz de 
Direito, Dr. Odílio Pereira Costa Neto, comigo Diretora de Secretaria de seu cargo, 
compareceram JAIRO VIEIRA DE SOUZA, CPF nº 586.672.612-20 e KARLA DE 
OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA, CPF nº 711.341.152-53,  adiante nomeada e ao final 
assinada, que afirmaram terem vindos prestarem COMPROMISSO DE GUARDA 
COMPARTILHADA de sua filha menor  AYLLA SAFIRA FREITAS DE SOUZA, como 
referência o lar materno, nos autos do processo em epígrafe, que tramita por este Juízo e 
Secretaria. Pelo MM. Juiz foi-lhes deferido os compromissos de prestarem assistência material, 
moral e educacional, e lhes confiou o direito de oporem-se contra terceiros, além de poderem 
representa-la junto aos Órgãos previdenciários, o qual, aceitaram, sujeitando-se às penas da 
Lei. Nada mais havendo e nada mais foi dito, determinou o MM. Juiz que fosse lavrado o 
presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu JOSE 
MARIA GOMES DE SOUZA,Assistente Judiciário, o digitei e subscrevo.

Odílio Pereira Costa Neto
Juiz de Direito

                               JAIRO VIEIRA DE SOUZA
Compromissado

       KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA
Compromissada

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

51
87

63
-6

4.
20

24
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
m

vv
u8

H
cu

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 O
D

IL
IO

 P
E

R
E

IR
A

 C
O

S
T

A
 N

E
T

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
7/

08
/2

02
4 

às
 1

2:
57

 .

fls. 46



  

ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 4ª Vara de Família (Euza Maria)

Av. Valério Botelho de Andrade, S/N, Fórum Des. Euza M. N. Vasconcello, 2º andar, 
São Francisco - CEP 69079-265, Fone: 3303-5201, Manaus-AM - E-mail: 
4vara.familia@tjam.jus.br

TERMO DE GUARDA COMPARTILHADA 

Autos n°: 0518763-64.2024.8.04.0001
Ação:Divórcio Consensual/PROC
Requerente: Jairo Vieira de Souza e Karla de Oliveira Freitas de Souza

                                                                         O Dr. Odílio Pereira Costa Neto, MM. Juiz de 
Direito da 4ª Vara de Família (Euza Maria) da 
Comarca de Manaus, na forma da lei,

FAZ SABER a todas as autoridades da República Federativa do Brasil ou a quem seja 
apresentado este instrumento, que os Senhores JAIRO VIEIRA DE SOUZA, CPF nº 
586.672.612-20 e KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA, CPF nº 711.341.152-53,  a 
quem o MM. Juiz de Direito deferiu a GUARDA COMPARTILHADA, nos preceitos no art. 
1.583 e 1584, com as alterações instituídas pela Lei n° 11.698, de 13/06/2008, de sua filha 
AYLLA SAFIRA FREITAS DE SOUZA, tendo como referência o lar materno, conforme teor 
da sentença proferida nos autos da Ação Divórcio Consensual, proposta pelas partes junto ao 
processo n° 0518763-64.2024.8.04.0001, sendo cientificados pelo MM. Juiz que deverão cumprir 
bem e fielmente os encargos para os quais foram investidos, prestando a sua filha toda a 
assistência material, moral, psicológica e educacional, dispensando-lhe todos os cuidados 
necessários ao seu desenvolvimento e proteção, exercendo os seus direitos e deveres oriundos da 
guarda que lhe foram conferidas sempre em defesa dos interesses do menor, sujeitando-se às 
penas da lei, podendo, para tanto, opor-se a terceiros, sob pena de ser revogada a presente 
decisão. E que cumpram as formalidades legais. Do que constar, lavrei o termo. Eu, JOSE 
MARIA GOMES DE SOUZA, Assistente Judiciário, o digitei e subscrevo.

Manaus, 27 de agosto de 2024

Odílio Pereira Costa Neto
Juiz de Direito

Documento assinado digitalmente nos termos da Lei 11.419/2006
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Rua dos Angelins, nº 285, Conjunto Kyssia, bairro Dom 
Pedro – CEP 69.040-230 – Manaus – AM – Brasil 

+55 92 3655-4500 

juridico@bandeiraebarbirato.com.br 

www.bandeiraebarbirato.com.br 

  

AO DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA __ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE 

MANAUS/AM 

 

Requerentes: JAIRO VIEIRA DE SOUZA E KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA 

JAIRO VIEIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, professor, portador do RG nº 1319728-2 e 

inscrito n CPF nº 586.672.612-20, residente e domiciliado à Rua Assari, nº 14, Bairro Cidade 

Nova, CEP 69.090-560, Manaus/AM e KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA, brasileira, 

casada, doméstica, portadora do RG nº 1623577-0 e inscrita no CPF nº 71.341.152-53, 

residente e domiciliada na Av. Leonardo Malcher, nº 2.246, Bairro Praça 14 de Janeiro, CEP 

69.020-070, vêm, por meio de seus advogados abaixo assinados, devidamente dotados de 

instrumento procuratório, endereço profissional Rua Angelim, 285 – Dom Pedro, Manaus 

– AM, 69040-230, onde recebem as intimações e notificações, perante este Douto Juízo, 

com o devido acatamento e respeito, propor a presente  

AÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL C/C 

REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E ALIMENTOS 

Nos termos previstos nos artigos 226, §6º, da Constituição Federal, art. 1.571, inciso IV, do 

Código Civil Brasileiro e do art. 731 e seguintes do Código de Processo Civil, bem como nas 

razões de fatos e fundamentos jurídicos a seguir delineados:  

https://goo.gl/maps/9NiNVbnR8kaShjSR7
mailto:contato@bandeiraebarbirato.com.br
http://www.bandeiraebarbirato.com.br/
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1. DA NOTIFICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS  

Requer-se que todas as publicações e intimações referentes ao feito sejam 

realizadas em nome da BANDEIRA DE MELO E BARBIRATO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

08.983.700/0001-55, registrada na OAB/AM, sob o n.º 222/2006, com sede na cidade de Manaus, 

capital do Estado do Amazonas, na Rua dos Angelins, n.º 285, Conjunto Kyssia, bairro Dom Pedro, 

CEP 69.040-230, na forma do §1º do art. 272 do Código de Processo Civil1.  

2. DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA  

Os Requerentes pugnam, preliminarmente, a concessão dos benefícios da 

Gratuidade Judiciária, assegurados pela Constituição Federal, artigo 5º, LXXIV2, bem como pelos 

artigos 98 e seguintes do CPC3 e nos termos da Lei nº 1.060/50 e art. 1º da Lei nº 7.115/834. 

Desse modo, os Autores se declaram, sob as penas da Lei, não disporem de 

recursos financeiros para arcar com eventuais custas e despesas processuais sem prejuízo próprio 

e familiar. Assim sendo, enquadram-se perfeitamente aos pressupostos da legislação 

supramencionada, fazendo jus à concessão do benefício da Justiça Gratuita. 

3. DA SÍNTESE DOS FATOS   

 Os Requerentes começaram relacionamento no ano de 1999 passando a residir 

conjuntamente a partir do ano de 2002 com a gestação da primeira filha do casal. Passados 9 (nove) 

anos de convivência, os Autores contraíram casamento na data de 05 de janeiro de 2011, conforme 

 
1 Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão oficial. 
§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados. 
 
2 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
invilabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;  
 
3 Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 
 
4 Art. 1º - A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando 
firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira. 
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consta na Certidão de Casamento de Matrícula nº 004499.01.55.2011.3.00041.085.0003413.78 do 

cartório do 6º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais da cidade de Manaus/AM. 

Desta união nasceram duas filhas, Sofia Freitas de Souza, nascida em 13 de 

setembro de 2002 (21 anos) e a menor Aylla Safira Freitas de Souza, nascida em 24 de janeiro de 

2015, como constam nas Certidões de Nascimento (Docs. Anexos). A menor hoje reside junto com 

a Requerente/Genitora no endereço: Av. Leonardo Malcher, nº 2.246, Bairro Praça 14 de Janeiro, 

CEP 69.020-070. Manaus-AM. 

Durante todo período de convivência e casamento, os Requerentes não chegaram 

a constituir bens que pudessem ser partilhados, residindo em imóveis de parente ou alugados, não 

possuindo veículos ou outros bens de valor senão os essenciais.  

Todavia, o casal, não possuindo mais interesse mútuo e recíproco em manter a 

relação conjugal em todos os seus princípios e deveres civis e sentimentais, optaram pela separação 

de fato, residindo em domicílios distintos, há 06 (seis) anos. 

Ademais, percebendo a impossibilidade de reconciliação, embora possuam boa 

relação e vínculo decorrente do poder familiar, em especial sobre a filha menor, desejam extinguir, 

de forma consensual, o matrimônio. 

Neste sentido, as partes acordaram antes de propor a presente Ação de 

Homologação acerca da guarda e regulamentação de visitas da menor, dos alimentos, da partilha 

de bens e alteração de nome, conforme apresentado nos fundamentos de mérito desta exordial. 

No que tange à infante, as partes decidiram que a guarda seria a legal, portanto, 

compartilhada entre os genitores, fixando a residência da menor com a genitora, fato que já ocorre 

desde a separação de fato. O genitor, todavia, terá direito à livre visitação, observando apenas os 

horários e conveniência relacionados à criança e sua faixa etária, nos termos indicados a seguir. 

Decidiram ainda, que o genitor pagará a título de alimentos o importe de um 

salário-mínimo vigente, sendo a monta atual de R$ 1.412,00 (mil, quatrocentos e doze reais) em 

favor da menor. 
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Por fim, decidiu a cônjuge virago, Sra. Karla de Oliveira Freitas de Souza (nome de 

casada), que passará a utilizar o nome de solteira, Karla de Oliveira Freitas (nome de solteira), 

desincorporando do seu nome, e consequentemente de seus documentos, o nome familiar do 

cônjuge varão, acrescentado em razão do matrimônio. 

À vista do exposto, verifica-se que as partes possuem consenso e acordo sólido 

para tratar de todos os assuntos pertinentes do vínculo conjugal e tratativa para a dissolução 

pacífica, buscando a jurisdição, tão somente, para validar e concluir o ato formal, nos termos 

alinhados nas razões de mérito expostas a seguir. 

4. DO MÉRITO 

4.1. Do Divórcio Consensual  

Com a Emenda Constitucional nº 66 de 2010, a qual alterou o art. 226, § 6º, o 

divórcio pode ser requerido a qualquer momento e sem justificativas. Conforme Maria Berenice 

Dias5 discorre em sua respeitável doutrina sobre o Direitos das Famílias, acerca do divórcio: 

 “Trata-se de um direito potestativo. Ou seja, não é necessária a concordância do 

par para a sua decretação. Basta haver o desejo de somente um dos cônjuges, 

que não precisa justificar o pedido, para buscar o divórcio via ação judicial.” 

 Todavia, no que tange ao caso em tela, as partes, já em separação de fato por 06 

(seis) longos anos e entendendo não haver a possibilidade de reconciliação, resguardados pelo art. 

1.571, IV do Código Civil Brasileiro e art. 731 do CPC, buscam extinguir o vínculo matrimonial de 

forma consensual. 

 Ilustrando o entendimento jurisprudencial, o julgado do Egrégio TJPB entende, in 

verbis: 

 
5 DIAS, Maria Berenice. Direito das Famílias. 14 ed. Salvador: Revista Ampliada e Juspodivm, 2021. p. 564 
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AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO CONSENSUAL – Cônjuges que já estão separados de fato – 

Impossibilidade de retorno à vida em comum – Presença de interesse de incapaz na ação– 

Acordo que resguardou o direito dos cônjuges e, em especial, da prole menor de idade do 

casal – Disponibilidade do direito transacionado – Princípio da primazia da 1 DIAS, Maria 

Berenice. Direito das Famílias. 14 ed. Salvador: Revista Ampliada e Juspodivm, 2021. p. 

564 autonomia da vontade das partes – Aplicação do § 6º do art. 226 da Constituição 

Federal, com a nova redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n.º 66 – 

Procedência do pedido – Homologação das cláusulas do acordo, com a consequente 

decretação da dissolução da sociedade conjugal, pondo termo casamento e ao regime 

matrimonial de bens adotado pelos cônjuges. (TJPB - Processo Cível 0838401- 

23.2021.8.15.2001, Juiz (a): Almir Carneiro da Fonseca Filho, 6ª VARA CÍVEL, julgamento 

em 13/03/2022) 

Para tanto, a doutrina em consonância com o art. 731, do CPC e seus incisos, 

entende que para a jurisdição voluntária que dissolverá o casamento pelo divórcio deve a petição 

de homologação observar requisitos legais, conforme Gediel6 fundamenta em sua doutrina: 

 “Como se vê, a fim de viabilizar o divórcio consensual, os interessados devem 

estar acordados sobre a divisão dos bens do casal, a guarda dos filhos menores, 

o valor da pensão alimentícia tanto para os filhos como reciprocamente, quando 

isso for viável e possível. Embora não seja mencionado pelo legislador, o casal 

deve ainda dispor sobre o uso do nome de casado, caso tenha havido a sua 

adoção.” 

Rolf Madaleno7 explica que o pedido seguindo os requisitos da fundamentação 

legal previstas nos art. 731 a 733, torna-se necessário apenas comprovar a mera existência do 

casamento e a mútua vontade de sua dissolução: 

 “O divórcio direto regulado pela Emenda Constitucional n. 66/2010 é proposto 

por consentimento mútuo do casal, mediante petição modelada em consonância 

com os pressupostos previstos nos artigos 731 a 733 do Código de Processo Civil, 

 
6 JÚNIOR, Gediel Claudino A. Prática no Direito de Família. São Paulo: Grupo GEN, 2020. p. 42. 
7 MADALENO, Rolf. Direito de Família. São Paulo: Grupo GEN, 2021. p. 427 
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devendo ser provado, por documento anexado com a petição inicial, a mera 

existência do casamento a ser dissolvido.”  

Vejamos ainda o entendimento jurisprudencial do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais no que se refere ao divórcio consensual: 

 APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA - AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL - PROVA 

DA SEPARAÇÃO DE FATO DO CASAL - DESNECESSIDADE - AUSÊNCIA DE DISCORDÂNCIA 

ENTRE AS PARTES - PRETENSÃO MÚTUA - ACORDO HOMOLOGADO - RECURSO A QUE 

SE DÁ PROVIMENTO "IN CASU". O divórcio consensual deriva do acordo de vontade entre 

as partes, que tem como objetivo dissolver a sociedade conjugal, sendo, portanto, um 

negócio bilateral em que não existe litígio. - Não havendo nenhuma discordância das partes 

nos pontos do acordo e inexistindo prova em contrário de suas alegações, estas se fazem 

prova inequívoca. -Pelo fato de a pretensão das partes ser mútua e as informações 

convergirem, bem como que a pretensão não é resistida, dispensa-se a produção de prova. 

[...] (TJMG - Apelação Cível 10000211546635001, Relator (a): Des.(a) Belizário de 

Lacerda, 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 16/11/2021, publicação da sumula em 

22/11/2021) 

Conclui-se, portanto, que apenas a mútua vontade e acordo entre as partes é o 

suficiente para que ocorra a homologação do pedido formulado em inicial, uma vez que a presente 

demanda visa dispor sobre todos os requisitos legais para o feito. 

4.2. Da Guarda, da Fixação de Residência e do Regime de Convivência  

O deferimento judicial de guarda e visita visa regularizar a situação de fato 

existente, propiciando melhor atendimento ao interesse da menor em todos os aspectos, nos 

termos do art. 33 da Lei 8.069/90 (ECA)8. 

No caso presente, o que deve ser levado em consideração, primordialmente, é o 

interesse da criança, que já é mantida pela Requerente, genitora, desde o seu nascimento. 

 
8 Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de 
opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
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Em relação à guarda da filha menor, os Requerentes optaram pela GUARDA 

COMPARTILHADA, conforme dispõe o art. 1.583 do Código Civil9, ou seja, embora a filha resida com 

a genitora, o tempo de convívio será dividido de forma equilibrada entre os requerentes, sempre 

tendo em vista as condições fáticas e os interesses da criança, posto também que, cabe aos pais o 

dever de sustento, guarda e educação da filha menor, nesse sentido dispõe o art. 22 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

Vislumbra-se que, a guarda compartilhada é a melhor opção visando o melhor 

interesse da menor, que poderá crescer com a presença dos genitores, neste sentido, o 

entendimento jurisprudencial discorre: 

 APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE GUARDA UNILATERAL C/C PEDIDO DE ALIMENTOS – 

GUARDA COMPARTILHADA FIXADA – COMPATIBILIDADE – VERIFICAÇÃO TÉCNICA – 

ESTUDO PSICOSSOCIAL – FIXAÇÃO DA RESIDÊNCIA DO INFANTE NO LAR PATERNO – 

LIVRE VISITAÇÃO MATERNA – FIXAÇÃO ADEQUADA – CONFORMIDADE COM PARECER 

MINISTERIAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A divisão 

da responsabilidade não só pelo sustento, mas também pela criação de menores, sempre 

que possível, deve ser repartida entre ambos os genitores, uma vez que o deferimento da 

guarda compartilhada é extremamente saudável para a relação da criança com os pais, 

especialmente quando esta situação é verificada de forma técnica por meio de Estudo 

Psicossocial. O deferimento da guarda compartilhada não significa que o menor tenha que 

morar em duas residências. A guarda compartilhada e esquema de residência e visitação, 

conforme realizada no caso em análise, se deu de maneira extremamente saudável para 

a relação da criança com ambos os genitores, especialmente como nos casos em comento, 

em que esta situação é verificada de forma técnica, conforme se depreende do Estudo 

Psicossocial colacionado aos autos, devendo ser mantida a forma fixada na decisão 

combatida. (TJ-MT - AC: 00203833420168110041 MT, Relator: DIRCEU DOS SANTOS, 

Data de Julgamento: 22/01/2020, Terceira Câmara de Direito Privado, Data de 

Publicação: 29/01/2020). 

 
9 Art. 1.583. A guarda será unilateral ou compartilhada. 
§ 1º Compreende-se por guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o substitua (art. 1.584, § 5º) e, por guarda compartilhada 
a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar 
dos filhos comuns. 
§ 2º Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em 
vista as condições fáticas e os interesses dos filhos. 
§ 3º Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia dos filhos será aquela que melhor atender aos interesses dos filhos. 
§ 5º A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal supervisão, qualquer 
dos genitores sempre será parte legítima para solicitar informações e/ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos ou situações que 
direta ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica e a educação de seus filhos. 
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No que tange à fixação da residência, foi acordado que a menor terá sua residência 

fixa na casa de sua genitora, qual seja o endereço na Av. Leonardo Malcher, nº 2.246, Bairro Praça 

14 de Janeiro, CEP 69.020-070, Manaus-AM. 

Quanto ao Regime de Convivência, os Autores de comum acordo estabeleceram 

que o genitor terá o direito de visitas na seguinte forma: aos finais de semana; nas férias escolares 

da menor; e, quando possível, pela parte da noite, devendo trazê-la de volta a residência da genitora 

antes do horário habitual de descanso. 

O direito de visita acima estabelecido não impede que os Requerente pactuem da 

forma livre e flexível, de modo que a menor possa aproveitar do tempo adequado com ambos os 

genitores, salvo no caso das festividades de final de ano, em que passará com o pai o Natal e o Ano 

Novo com a mãe, invertendo-se a ordem anualmente. 

Quanto às datas de Dias das Mães e Pais, a criança ficará com o genitor 

correspondente à data comemorativa, ocorrendo de igual modo nas datas de aniversários dos 

genitores. No aniversário da criança, esta passará um ano com o pai e o outro com a mãe, 

alternando-se nos anos subsequentes. Os demais feriados e/ou pontos facultativos serão 

livremente pactuados entre os Requerentes. 

4.3. Da Pensão Alimentícia  

Quanto ao direito de prestação alimentícia entre os Requerentes, as partes 

entendem por não o exercer, por não ser possível, na ação de divórcio, a renúncia aos alimentos. 

Entretanto, é possível unicamente o não exercício ao direito de alimentos, no que se mostra enfático 

o art. 1.707 do Código Civil Brasileiro10. 

Todavia, em relação à filha menor, os Requerente acordaram, nos termos do art. 

229 da CF/88 e artigos 1.694 e 1.695 do Código Civil Brasileiro, que os alimentos serão pagos pelo 

 
10 Art. 1.707. Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, 
compensação ou penhora. 
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genitor, no valor de R$ 1.412,00 (mil, quatrocentos e doze reais), correspondentes a um salário-

mínimo vigente no ano de 2023, até o 05º (quinto) dia útil de cada mês, mediante o depósito via 

PIX na conta indicada pela genitora, conforme os dados a seguir: 

TABELA I – DADOS BANCÁRIOS PARA 
DEPÓSITO 

Titular da Conta: Karla de Oliveira Freitas de Souza 

Instituição Financeira: Nubank (Nu Pagamentos S/A) 

CPF (Chave Pix) 711.341.152-53 
  

A família deve assegurar o bem estar da menor, conforme disposto no art. 227 da 

Constituição Federal e em consideração ao poder familiar e ao dever alimentar, bem como todos os 

outros inerentes e previstos para o desenvolvimento da infante. Nesse sentido, o genitor, não 

estando mais na residência onde construíram lar e família, arcará com o dever alimentar de forma 

paulatina, exercendo seu direito-dever advindo do poder familiar em relação à prole. 

4.4. Da Partilha de Bens – Inexistência de Bens a Partilhar  

Os Requerentes informam que não há bens a serem partilhados, uma vez que 

durante a constância do casamento não foi adquirido nenhum bem pelo casal, a fim de ser discutido 

na presente ação de homologação de divórcio consensual. 

A Requerente, cônjuge virago, com o início do vínculo matrimonial alterou o nome, 

incorporando o nome familiar do Requerente, cônjuge varão, contudo, com a dissolução do 

matrimônio, a parte deseja retornar a utilizar o nome de solteira, portanto, manifesta 

expressamente neste acordo de divórcio consensual o referido desejo. 

A alteração ou não do nome é uma faculdade de quem incorporou o nome do 

cônjuge em seu nome, desta forma, embora haja o direito de permanecer previsto no art. 1.571 

§2º, a parte opta pela retificação do nome. 
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Maria Berenice Dias11, em Direito das Famílias e acerca da alteração do nome, 

doutrinariamente relata que no divórcio consensual: 

 “Também é necessária a deliberação a respeito do nome, se um dos cônjuges 

havia adotado o sobrenome do outro quando do casamento. No silêncio, presume-

se que o nome permanece inalterado. Mas a qualquer momento, mesmo depois 

do divórcio, sempre é possível buscar o retorno ao nome de solteiro.”  

Neste sentido, com a efetiva homologação de divórcio consensual, a parte 

Requerente voltará a utilizar o nome KARLA DE OLIVEIRA FREITAS. 

5. DA DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU RATIFICAÇÃO 

Embora a Lei nº 6.515/77, Lei do divórcio, ainda vislumbre a audiência de 

conciliação ou ratificação no divórcio consensual, a Código de Processo Civil de 2015 não mais prevê 

tal instituto, portanto, sendo um rito meramente formal e não obrigatório como requisito da 

homologação do feito e consequente desejo das partes. 

Neste sentido, considerando que as partes cumprem e dispõem de todos os 

requisitos do art. 731 do CPC, bem como desejam exercer o direito potestativo e em comum acordo 

de dissolver a sociedade conjugal, desejam ainda, a dispensa da referida audiência. 

No que tange à audiência de conciliação ou ratificação, o Superior Tribunal de 

Justiça, pacificou o entendimento que, a audiência não constitui requisito para homologação do 

divórcio consensual, vejamos: 

 PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE DIVÓRCIO 

CONSENSUAL DIRETO. AUDIÊNCIA PARA TENTATIVA DE RECONCILIAÇÃO OU 

RATIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA.    DIVÓRCIO    HOMOLOGADO    DE    PLANO.    

POSSIBILIDADE.    RECURSO DESPROVIDO. 1. Em razão da modificação do art. 226, § 6º, 

da CF, com a nova redação dada pela EC 66/10, descabe falar em requisitos para a 

concessão de divórcio. 2. Inexistindo requisitos a serem comprovados, cabe, caso o 

 
11 DIAS, Maria Berenice. Direito das Famílias. 14 ed. Salvador: Revista Ampliada e Juspodivm, 2021. p. 566. 
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magistrado entenda ser a hipótese de concessão de plano do divórcio, a sua homologação. 

3. A audiência de conciliação ou ratificação passou a ter apenas cunho eminentemente 

formal, sem nada produzir, e não havendo nenhuma questão relevante de direito a se 

decidir, nada justifica na sua ausência, a anulação do processo.4. Ainda que a CF/88, na 

redação original do art. 226, tenha mantido em seu texto as figuras anteriores do divórcio 

e da separação e o CPC tenha regulamentado tal estrutura, com a nova redação do art. 

226 da CF/88, modificada pela EC 66/2010, deverá também haver nova interpretação 

dos arts. 1.122 do CPC e 40 da Lei do Divórcio, que não mais poderá ficar à margem da 

substancial alteração. Há que se observar e relembrar que a nova ordem constitucional 

prevista no art. 226 da Carta Maior alterou os requisitos necessários à concessão do 

Divórcio Consensual Direto. 5. Não cabe, in casu, falar em inobservância do Princípio da 

Reserva de Plenário, previsto no art. 97 da Constituição Federal, notadamente porque não 

se procedeu qualquer declaração de inconstitucionalidade, mas sim apenas e somente 

interpretação sistemática dos dispositivos legais versados acerca da matéria.6. Recurso 

especial a que se nega provimento. (STJ - REsp 1483841 RS 2014/0058351-0/RS, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015). 

 Deste modo, as partes, em consideração aos anos já separados de fato, 

dispensam a audiência de conciliação e ratificação. 

6. DOS PEDIDOS  

Por todo o exposto, os Requerentes pugnam a este Douto Juízo que: 

a) Preliminarmente, conceda os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos do art. 

5º, LXXIV, da CF, art. 98 e seguintes do CPC, da Lei nº 1.060/50 e art. 1º da Lei 

7.115/83, por serem pessoas pobres na acepção jurídico-legal do termo; 

b) Seja intimado o ilustre representante do Ministério Público, conforme 

determina o art. 178, II, do CPC, e a aplicação do art. 189, II, do CPC, por se tratar 

de matéria que deve correr em segredo de justiça; 

c) A dispensa da audiência de Conciliação ou Ratificação das partes para a devida 

homologação do divórcio consensual; 

d) No mérito, a procedência e homologação desta Ação de Divórcio Consensual 

com: 
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I) A concessão do regime de Guarda Compartilhada, com fixação de 

residência da infante com a genitora e a livre visitação do genitor, 

obedecendo apenas os termos expostos nesta exordial; 

II) A fixação de alimentos, conforme acordado entre as partes, no importe 

de um salário-mínimo vigente, no valor de R$ 1.412,00 (mil, quatrocentos 

e doze reais), em benefício à infante, filha do casal, a serem pagos pelo 

genitor, na conta corrente indicada na Tabela I desta exordial; 

III) A homologação do divórcio consensual, devidamente assinado pelas 

partes e o patrono, pondo fim na sociedade conjugal e os deveres 

inerentes ao casamento, nos termos estabelecidos e acordados pelos 

requerentes, nos moldes do art. 1.571 do Código Civil c/c art. 731, do CPC; 

e) A alteração do nome de casada, KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA, para 

o nome de solteira, KARLA DE OLIVEIRA FREITAS, da parte que incorporou o nome 

de família do cônjuge em razão do casamento, conforme preconiza o art. 17 § 2º, 

da Lei nº 6.151/77, e a consequente expedição do mandado de averbação para a 

alteração; 

f) A dispensa do prazo recursal, em razão da presente Ação tratar-se de jurisdição 

voluntária das partes para homologar a dissolução do vínculo matrimonial de 

forma consensual; 

g) A expedição do mandado de averbação do divórcio para alterar a certidão de 

casamento das partes e o estado civil para divorciados, nos termos do art. 734, § 

3º, do CPC; 

h) Protestam-se por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente 

pela prova documental e depoimento pessoal das partes, bem como todas as 

outras que se fizerem necessária para a homologação do divórcio consensual. 

Requer, por fim, que todas as publicações e intimações referentes ao feito sejam 

realizadas em nome da BANDEIRA DE MELO E BARBIRATO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 
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08.983.700/0001-55, registrada na OAB/AM, sob o n.º 222/2006, com sede na cidade de Manaus, 

capital do Estado do Amazonas, na Rua dos Angelins, n.º 285, Conjunto Kyssia, bairro Dom Pedro, 

CEP 69.040-230, na forma do §1º do art. 272 do Código de Processo Civil 

Dá-se à causa o valor de R$ 16.944,00 (dezesseis mil, novecentos e quarenta e 

quatro reais), correspondentes ao somatório de 12 (doze) prestações mensais de alimentos, 

conforme art. 292, III, do CPC. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Manaus/AM, 7 de junho de 2024. 

  

 

 

 

  

  

  

 

 

____________________________________ 
KARLA DE OLIVEIRA FREITAS DE SOUZA 

Requerente/Cônjuge Virago 

____________________________________ 
JAIRO VIEIRA DE SOUZA 

Requerente/Cônjuge Varão 
 

Fábio Nunes Bandeira de Melo 
OAB/AM n.º 4.331 

Bruno Vieira da Rocha Barbirato 
OAB/AM n.º 6.975 

Matheus Nóbrega da Costa Lobato 
OAB/AM n.º 14.971 


